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MINUTA DE CONTRATO

Processo nº 50500.028871/2019-43

  

Unidade Gestora: [GEPES/SUDEG/ANTT]

  ANEXO V DO EDITAL

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA DE
VACINAS CONTRA A GRIPE  “HIN1”, QUE
FAZEM ENTRE SI A AGÊNCIA NACIONAL
DE TRANSPORTES TERRESTRES E A
EMPRESA ...........................................

A Agência Nacional de Transportes Terrestres, en=dade integrante da Administração Federal indireta,
cons=tuída nos termos da Lei nº. 10.233, de 05 de junho de 2001, com sede no Setor de Clubes
Espor=vos Sul Trecho 3 - Lote 10 - Projeto Orla, Polo 8, na cidade de Brasília/DF, inscrita no CNPJ sob
o nº 04.898.488/0001-77, neste ato representado(a) pelo Diretor Geral ..............., nomeado pela
Portaria nº ......, de ..... de ........... de 20..., publicada no DOU de ..... de ....... de ......, inscrito(a) no CPF
nº ............, portador(a) da Carteira de Iden=dade nº .........., doravante denominada CONTRATANTE, e
o(a) ............... inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ...................................,
em ............................. doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)
....................., portador(a) da Carteira de Iden=dade nº ................., expedida pela (o) .................., e
CPF nº ........................., tendo em vista o que consta no Processo nº 50500.028871/2019-43 e em
observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho
de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 00/2019, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1.     O objeto do presente instrumento é a aquisição de vacinas, quadrivalente, conforme
especificado na Resolução RE 2.714 da ANVISA,  contra a Gripe Influenza (H1N1) com
fornecimento e aplicação de aproximadamente 2.217 (dois mil duzentos e dezessete) doses de
vacinas contra a Gripe Influenza (H1N1) para a força de trabalho da Agência Nacional de
Transportes Terrestres na Sede em Brasília-DF e respectivas Unidades Regionais e postos de
fiscalização, conforme especificações estabelecidas no Edital do Pregão identificado no
preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram este instrumento, independente de
transcrição.

1.2.    Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

2.  CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA

2.1.  O prazo de vigência deste Termo de Contrato tem início na data de ____/____/______
e encerramento em ____/____/______, prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de
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1993.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO

3.1. O valor do presente contrato é de R$ .......... (.....), conforme Planilha abaixo:

 
 

GRUPO ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS QTD VALOR UNITÁRIO (R$) VALOR GLOBAL (R$)

01

Contratação de empresa
especializada em imunização
preven=va para aplicação de vacina,
quadrivalente, conforme
especificado na Resolução RE 2.714
da Anvisa, contra a Gripe Influenza
(H1N1), em servidores e
colaboradores da Agência Nacional
de Transportes Terrestres nos
estados do DISTRITO FEDERAL e
GOIÁS, lotados na Sede e Postos de
Fiscalização conforme Anexo “A” e
especificações descritas no Termo
de Referência.

1293

 
  

02

Contratação de empresa
especializada em imunização
preven=va para aplicação de vacina,
quadrivalente, conforme
especificado na Resolução RE 2.714
da Anvisa, contra a Gripe Influenza
(H1N1), em servidores e
colaboradores da Agência Nacional
de Transportes Terrestres nos
estados de BAHIA, SERGIPE,
PARAÍBA, PERNAMBUCO, RIO
GRANDE DO NORTE e ALAGOAS,
lotados na Unidade Regional e
Postos de Fiscalização conforme
Anexo “A” e especificações descritas
no Termo de Referência.

76

 
  

03

Contratação de empresa
especializada em imunização
preven=va para aplicação de vacina,
quadrivalente, conforme
especificado na Resolução RE 2.714
da Anvisa, contra a Gripe Influenza
(H1N1), em servidores e
colaboradores da Agência Nacional
de Transportes Terrestres nos
estados de CEARÁ, PIAUÍ,
TOCANTINS, MARANHÃO e PARÁ
,lotados  na Unidade Regional e
Postos de Fiscalização conforme
Anexo “A” e especificações descritas
no Termo de Referência.

102
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04

Contratação de empresa
especializada em imunização
preven=va para aplicação de vacina,
quadrivalente, conforme
especificado na Resolução RE 2.714
da Anvisa, contra a Gripe Influenza
(H1N1), em servidores e
colaboradores da Agência Nacional
de Transportes Terrestres nos
estados de RORAIMA, MATO
GROSSO, AMAZONAS, RONDÔNIA
e ACRE, lotados  na Unidade
Regional e Postos de Fiscalização
conforme Anexo “A” e
especificações descritas no Termo
de Referência.

14   

05

Contratação de empresa
especializada em imunização
preven=va para aplicação de vacina,
quadrivalente, conforme
especificado na Resolução RE 2.714
da Anvisa, contra a Gripe Influenza
(H1N1), em servidores e
colaboradores da Agência Nacional
de Transportes Terrestres nos
estados de RIO DE JANEIRO e
ESPÍRITO SANTO, lotados  na
Unidade Regional e Postos de
Fiscalização conforme Anexo “A” e
especificações descritas no Termo
de Referência.

199

   

06

Contratação de empresa
especializada em imunização
preven=va para aplicação de vacina,
quadrivalente, conforme
especificado na Resolução RE 2.714
da Anvisa, contra a Gripe Influenza
(H1N1), em servidores e
colaboradores da Agência Nacional
de Transportes Terrestres nos
estados de RIO GRANDE DO SUL e
SANTA CATARINA, lotados  na
Unidade Regional e Postos de
Fiscalização conforme Anexo “A” e
especificações descritas no Termo
de Referência.

157

   

Contratação de empresa
especializada em imunização
preven=va para aplicação de vacina,
quadrivalente, conforme
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07

especificado na Resolução RE 2.714
da Anvisa, contra a Gripe Influenza
(H1N1), em servidores e
colaboradores da Agência Nacional
de Transportes Terrestres nos
estados de SÃO PAULO, PARANÁ e
MATO GROSSO, lotados  na Unidade
Regional e Postos de Fiscalização
conforme Anexo “A” e
especificações descritas no Termo
de Referência.

220

   

Item 26

Contratação de empresa
especializada em imunização
preven=va para aplicação de vacina,
quadrivalente, conforme
especificado na Resolução RE 2.714
da Anvisa, contra a Gripe Influenza
(H1N1), em servidores e
colaboradores da Agência Nacional
de Transportes Terrestres no estado
d e MINAS GERAIS, lotados  na
Unidade Regional e Postos de
Fiscalização conforme Anexo “A” e
especificações descritas no Termo
de Referência.

156

   

 

3.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2017, na classificação
abaixo:

Gestão/Unidade: 39250/393001

Fonte: 0250392500

Programa de Trabalho: 092246

Elemento de Despesa: 339030-09

Nota de Empenho: 2019NEXXXXX

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados a par=r do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pela CONTRATADA.

5.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias
úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de
1993.
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5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o
órgão CONTRATANTE atestar a execução do objeto deste Contrato.

5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso
ao referido Sistema, mediante consulta aos sí=os eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada
no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

5.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado,
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Norma=va nº 3, de 26 de
abril de 2018.

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos per=nentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo,
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento
ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o
prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi=da a ordem
bancária para pagamento.

5.6. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta ao SICAF para
verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

5.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será
providenciada sua no=ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério da CONTRATANTE.

5.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a CONTRATANTE
deverá realizar consulta ao SICAF para iden=ficar possível suspensão temporária de par=cipação em
licitação, no âmbito do órgão ou en=dade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como
ocorrências impedi=vas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Norma=va nº 3, de 26
de abril de 2018.

5.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser
efetuado, para que sejam acionados os meios per=nentes e necessários para garan=r o recebimento
de seus créditos. 

5.10. Persis=ndo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administra=vo correspondente, assegurada à CONTRATADA
a ampla defesa.

5.11. Havendo a efe=va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situação junto ao
SICAF. 

5.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente no SICAF,
salvo por mo=vo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE.

5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

5.12.1. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições
abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de
comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
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previsto na referida Lei Complementar.

5.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira
devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efe=vo adimplemento da parcela, é
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

I =
(TX)   

 

I =
(6/100)

       365

I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual =
6%

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE

6.1.  Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.

6.1.1. Dentro do prazo de vigência deste Contrato e mediante solicitação da CONTRATADA, os
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela úl=ma variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice defini=vo. Fica a CONTRATADA obrigada a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre
que este ocorrer.

6.4. Nas aferições finais, o índice u=lizado para reajuste será, obrigatoriamente, o
definitivo.

6.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser ex=nto ou de qualquer
forma não possa mais ser u=lizado, será adotado, em subs=tuição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs=tuto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1.  A CONTRATADA, no prazo de 10 (dez) dias após a assinatura deste Termo de Contrato
ou aceite do instrumento equivalente, prestará garan=a no valor correspondente a 5% (cinco por
cento) do valor deste Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas no Edital,
conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações
contratuais.

7.2.   Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

7.2.1.  caução em dinheiro ou em ]tulos da dívida pública, devendo estes ter sido emi=dos
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido
pelo Ministério da Fazenda;
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7.2.2.  seguro-garantia;   

7.2.3.  fiança bancária.

7.3. A garan=a em dinheiro deverá ser efetuada em favor da CONTRATANTE, na Caixa
Econômica Federal, com correção monetária, em favor do CONTRATANTE.

7.4. No caso de alteração do valor deste Contrato, ou prorrogação de sua vigência, a
garantia deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

7.5. Se o valor da garan=a for u=lizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respec=va reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis, contados da data em que for notificada.

7.6. A CONTRATANTE executará a garan=a na forma prevista na legislação que rege a
matéria.

7.7. A garan=a prestada pela CONTRATADA será liberada ou res=tuída após a execução
deste Contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. (artigo 56, §4º da Lei nº 8666/93).

8. CLÁUSULA OITAVA – DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

8.1   As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo ao Edital.

9. CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO

9.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante
designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

10. CLÁUSULA DÉCIMA– DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações necessárias à
execução do objeto deste Contrato.

10.2. Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas
obrigações dentro das normas e condições estabelecidas no Termo de Referência.

10.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de
comissão/servidor especialmente designado.

10.4. Fornecer a listagem para a assinatura com os nomes dos que poderão receber a vacina.

10.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos entregues em desacordo com o solicitado
pela CONTRATANTE.

10.6. Comunicar à CONTRATADA sobre possíveis irregularidades observadas nos produtos
fornecidos para a imediata substituição.

10.7. Proceder à consulta prévia ao SICAF, CADIN e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
antes da assinatura deste Contrato, e antes de efetuar qualquer pagamento à CONTRATADA e, se esta
não for inscrita no SICAF, exigir a apresentação dos documentos comprobatórios da regularidade
fiscal, seguridade social e trabalhista.

10.8. Atestar a Nota Fiscal/Fatura a execução do serviço efetivamente prestado.

10.9. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do
objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Contrato.

10.10. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.

10.11. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivo.

10.12. A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução deste Contrato, bem como por
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qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto e, ainda:

      11.1.1.  transportar e armazenar as doses das vacinas de acordo com as normas de
conservação do Ministério da Saúde;

                   11.1.2.   submeter-se às normas de acesso e circulação da Contratante;

                   11.1.3.  observar rigorosamente a legislação sanitária vigente e todas as demais
normas regulamentares sobre higiene, medicina e segurança do trabalho emanado pelas
autoridades  competentes;

                   11.1.4.   fornecer todos os materiais que forem necessários à aplicação do produto;

                   11.1.5.   observar rigoroso padrão de assepsia na aplicação das vacinas;

                   11.1.6.   reparar, corrigir, remover, às suas expensas, no todo ou em parte o material
em que se verifiquem danos em decorrência do transporte ou defeito de qualquer natureza, bem
como providenciar a substituição dos mesmos, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas,
contado da notificação que lhe for entregue oficialmente, por fac-símile, e-mail ou carta, pela
Contratante;

    11.1.7.   não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Termo de Referência, sem
prévia e expressa anuência da Contratante;

    11.1.8. utilizar profissional credenciado apto à aplicação de vacina, principalmente da vacina
antigripal, para orientar os que forem vacinados sobre as condições, uso, procedimentos e
aplicabilidade da vacina em questão;

    11.1.9.  responsabilizar-se pelo objeto licitado durante todo o período de vacinação, adotando
todas as medidas julgadas cabíveis, inclusive as que se referem à segurança e ao transporte até
o local de entrega;

    11.1.10. responsabilizar-se pelo descarte de todo o material utilizado durante o período de
vacinação, de acordo com a legislação pertinente;

    11.1.11. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes neste Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota
fiscal, na qual constarão as indicações referentes marca, fabricante, modelo, procedência e
prazo de garantia ou validade;

    11.1.12.   executar o objeto licitado livre de qualquer embaraço, seja de ordem financeira ou
tributária;

    11.1.13.   acatar, nas mesmas condições ofertadas, nos termos do art. 65, § 1º, da Lei
8.666/93, as solicitações da Contratante para acréscimos ou supressões que se fizerem
necessárias à execução do objeto licitado;

    11.1.14. assumir a responsabilidade por danos causados diretamente à Contratante ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto deste Termo de Referência,
não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela
Contratante;

11.1.15. responsabilizar-se integralmente pelas despesas com transporte e alimentação dos
seus funcionários e quaisquer outras adicionais referentes ao objeto deste Termo de Referência,
arcando, dessa forma, com todas as despesas diretas ou indiretas decorrentes do cumprimento
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de suas obrigações, sem qualquer ônus adicional para a Contratante;

11.1.16. executar o objeto licitado observando a legislação em vigor, os preceitos da boa técnica
vigente e empregando pessoal especializado, devidamente identificado e uniformizado de
maneira condizente com os serviços a serem executados, observando ainda, as normas internas
de segurança;

11.1.17.   substituir, sempre que exigido pela Contratante, qualquer empregado cuja atuação,
permanência ou comportamento sejam julgados inconvenientes;

11.1.18. manter um supervisor responsável pelo gerenciamento da contratação, com poderes de
representante ou preposto, para tratar com a Contratante dos assuntos relacionados com a
execução do objeto deste Termo de Referência;

11.1.19. fornecer aos servidores recibo de vacinação, como comprovante de comparecimento na
campanha de vacinação;

11.1.20. fornecer, aos fiscais do contrato em cada localidade, a lista nominal dos servidores
vacinados com o respectivo número do recibo de vacinação;

11.1.21.   acondicionar as doses remanescentes de acordo com as normas de manutenção do
Ministério da Saúde e aplicá-las posteriormente nos servidores ausentes, em data a ser
oportunamente estipulada, dentro do prazo de validade da vacina e no local da vacinação;

11.1.22. Cumprir, no que couber, as exigências da Portaria FUNASA nº 950, de 28/02/2018, que
estabelece as exigências para o funcionamento de estabelecimentos privados de vacinação,
seu licenciamento, fiscalização e controle, e dá outras providências.

11.1.23. aplicar as vacinas onde se encontram lotados os servidores da Contratante: na Sede
em Brasília e nas Sedes das Unidades Regionais, localizadas nas capitais. No caso dos
servidores lotados nos Postos de Fiscalização, disponibilizar locais próximos aos postos, raio
máximo de 30(trinta) km, para que os servidores possam se deslocar com facilidade sem
dispender muito tempo.

11.1.24.  comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

11.1.25.  manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.26. Para a gestão e operação dos resíduos perigosos gerados a partir da presente
contratação, a contratada deverá observar a Lei nº 12.305, de 2010 – Política Nacional de
Resíduos Sólidos, Decreto nº 7.404, de 2010, e Instrução Normativa 1, 25/01/2013 – IBAMA.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

12.1. Comete infração administra=va nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520,
de 2002, a CONTRATADA que:

12.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência
da contratação;

12.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto;

12.1.3. falhar ou fraudar na execução deste Contrato;

12.1.4. comportar-se de modo inidôneo;

12.1.5. cometer fraude fiscal;

12.1.6. não mantiver a proposta.

12.2. CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima
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ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

12.2.1. advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos
significativos para a CONTRATANTE;

12.2.2. multa moratória de 0,2% (por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

12.2.3. multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total deste Contrato, no caso
de inexecução total do objeto;

12.2.4. em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

12.2.5. suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até
dois anos;

12.2.6. impedimento de licitar e contratar com a União com o consequente descredenciamento
no SICAF pelo prazo de até cinco anos;

12.2.7. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

12.2.8  As sanções previstas nos subitens 12.2.1, 12.3.3, 12.3.4 e 12.3.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

12.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a
CONTRATADA que:

12.3.1. Tenha sofrido condenação defini=va por pra=car, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

12.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

12.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.

12.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administra=vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

12.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educa=vo da pena, bem como o dano causado à
CONTRATANTE, observado o princípio da proporcionalidade.

12.6. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO

13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

13.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e
XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei,
sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

13.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente mo=vados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
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13.4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indica=vo dos seguintes aspectos,
conforme o caso:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3. Indenizações e multas.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS VEDAÇÕES

14.1. É vedado à CONTRATADA:

14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

14.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666,
de 1993.

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado deste Contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições con=das
na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições con=das na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO

17.1.  Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato,
no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO

18.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária do Distrito Federal - Jus=ça Federal para dirimir os
li]gios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela
conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato, que, depois de lido e
achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Brasília, .... de.......................................... de 2019

 

PELA CONTRATANTE

 

__________________________________________

 

PELA CONTRATADA:
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_________________________________________

TESTEMUNHAS:

 

            _____________________________                      ____________________________

                  Nome, CPF e RG                                           Nome, CPF e RG

 

Referência: Processo nº 50500.028871/2019-43 SEI nº 0149404

Minuta de Contrato COLIC 0149404         SEI 50500.028871/2019-43 / pg. 12


	Minuta de Contrato COLIC 0149404

